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DISPENSA DE LICITAÇÃO (D. O. 2872 de 15/08/2018) 
 
 

Chefe do Poder Executivo acolhe na íntegra o parecer da Consultoria Jurídica e 
ratifica a Dispensa de Licitação na forma do Art.24, da Lei 8666/93. 
 
 
Empresa: AUTO POSTO NOVA CIDADE DE PATY LTDA. 
Processo:5859/2018 – Fundo  Municipal de Saúde 
Objeto: Aquisição de Pneus. 
Valor: R$ 5.200,00 
Fundamentação: Art.24, II, da Lei 8666/93 
 
Empresa: ELIEL MARINHO DE OLIVEIRA 
Processo:5340/2018 – Fundo  Municipal de Saúde 
Objeto: Aquisição de Válvula Reguladora para Cilindro de Oxigênio. 
Valor: R$ 5.398,20 
Fundamentação: Art.24, II, da Lei 8666/93 
 
Empresa: AGROFERRAGENS ARCOZELO LTDA 
Processo:8583/2017 – Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural 
Objeto: Aquisição de Material de Vacinação. 
Valor: R$ 20,60 
Fundamentação: Art.24, II, da Lei 8666/93 
 
Empresa: M.C. DOS SANTOS AGROPECUÁRIA EIRELI 
Processo:8583/2017 – Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural 
Objeto: Aquisição de Material de Vacinação. 
Valor: R$ 1.106,15 
Fundamentação: Art.24, II, da Lei 8666/93 
 
Empresa: JORNAL REGIONAL CENTRO SUL LTDA. 
Processo:5958/2018 – Secretaria Municipal de Turismo. 
Objeto: Prestação de Serviço de Locação de 03 outdoors 
Valor: R$ 3.825,00 
Fundamentação: Art.24, II, da Lei 8666/93 
 
Empresa: REMIPE MP – PEÇAS, ACESSÓRIOS E MOTORES LTDA. 
Processo:4894/2018 –  Secretaria Municipal de Obras. 
Objeto: Serviços Mecânicos. 
Valor: R$ 2.400,00 
Fundamentação: Art.24, II, da Lei 8666/93 

Empresa: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO 
CENTRO SUL FLUMINENSE – CIS CS RJ. 
Processo:5907/2018 – Fundo Municipal de Saúde. 
Objeto: Realização de Exames de endoscopia, eco doppler, ultrassonografia. 
Valor: R$ 63.989,00 
Fundamentação: Art.24, XXVI, da Lei 8666/93 

REGISTRO DE PREÇOS (D. O. 2872 de 15/08/2018) 
 

Chefe do Poder Executivo acolhe na íntegra o parecer da Consultoria Jurídica e 
ratifica o Registro de Preços na forma do Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto 
Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa: VMGMAR COMERCIAL, DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS LTDA. 
Processo:5928 /2018 – Fundo  Municipal de Saúde 
Objeto: Aquisição de Material/Equipamento de Informática. 
Valor: R$ 6.569,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa:ELIEL MARINHO DE OLIVEIRA 
Processo:5934 /2018 – Fundo  Municipal de Saúde 
Objeto: Aquisição de Material/Equipamento de Informática. 
Valor: R$ 5.470,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 

Empresa:MARIA APARECIDA DO CARMO FERREIRA 
Processo:5934 /2018 – Secretaria Municipal de Administração 
Objeto: Aquisição de Aparelhos de Telefone. 
Valor: R$ 112,50 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa:UNISERP-COM. DE MAQUINAS, SERV. TEC.E MANUTENÇÃO 
PREDIAL LTDA 
Processo:5988 /2018 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
Objeto: Serviços de Manutenção e Instalação de Ar Condicionado. 
Valor: R$ 693,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa:OBRA DECOR DE PATY DO ALFERES LTDA 
Processo:5989 /2018 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
Objeto: Aquisição de Porta e Caibro. 
Valor: R$ 280,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 
 
Empresa:MAQMOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA. 
Processo:4854 /2018 – Secretaria Municipal de Meio Educação. 
Objeto: Aquisição de Mobiliário Escolar para as Unidades de Ensino. 
Valor: R$ 428.772,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 

Empresa:OBRA DECOR DE PATY DO ALFERES LTDA 
Processo:5987 /2018 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
Objeto: Aquisição de Ripas para Placas de Sinalização. 
Valor: R$ 108,00 
Fundamentação: Art.15, II, da Lei 8666/93 e Decreto Municipal nº. 3776/2013 

PORTARIA Nº 074/2018  
 

 
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, RECURSOS HUMANOS E GESTÃO DE 
PESSOAS, no uso de suas atribuições legais, 
 
 
CONSIDERANDO o art. 113 da Lei 1519 de 19 de setembro de 2008, 
 
CONSIDERANDO o processo 1003/2017 de 13/02/2017, 
 
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º) – Conceder  Adicional por Tempo de Serviço o servidor constante da tabela abaixo,  
 
 
Retroativo no período de mar/2012 a jun/2012 

NOME Matr. Sec. Triênio 

Marcelo Marques Motta 003/01 SOSP 30% 
 

Retroativo no período de nov/2016 a dez/2016 

NOME Matr. Sec. Triênio 

Marcelo Marques Motta 003/01 SOSP 30% 
 

 
Paty do Alferes, 15 de agosto de 2018. 

 
 

PAULA REZENDE FILGUEIRAS 
Secretária de Administração, Recursos Humanos  

E Gestão de Pessoas 



PODER EXECUTIVO-PREFEITO:
BERNARDES NETO VICE PREFEITO: 
AZEVEDO-Chefe de Gabinete:
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ANDRÉ DANTAS MARTINS -Secretária de Educação: 
CRISTIANE RAMOS DA COSTA-Secretária de Fazenda: 

-Secretário de 
Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural: 

-Secretária de Planejamento e 
Gestão:GILVACIR VIDAL DRAIA-Secretár io de 
Administração, Recursos Humanos e Gestão de Pessoas: 
PAULA REZENDE F ILGUEIRAS-Secre tá r ia  de  
Desenvolvimento Social, Direitos Humanos e Habitação: 
JEANNE MARISETE TEIXEIRA BERNARDES -Secretário de 
Ordem Pública e Defesa Civil: DENILSON MONSORES DA 
SILVA -Secretário de Esportes e Lazer: 

- Consultor Jurídico: 
-Controladoria Geral: JÚLIO CEZAR DUARTE DE 

CARVALHO
PODER LEGISLATIVO-Presidente: JULIANO BALBINO DE 
MELO-Vice Presidente: JUAREZ DE MEDEIROS PEREIRA-
1º Secretário: HELIOMAR VELLOSO DO NASCIMENTO-2º 
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Vereadores:AROLDO RODRIGUES ORÉM, DENILSON DA 
COSTA NOGUEIRA, GUILHERME ROSA RODRIGUES, 
OROZINO ANTONIO BATISTA FILHO, ROMULO ROSA DE 
CARVALHO, VALMIR DOS SANTOS FERNANDES E 
WILSON ROSA DE SOUZA-Procurador Jurídico:IVAN 
TADEU MOREIRA ESTEVES JUNIOR -D i re tora  
Administrativa: -Diretora 
Financeira: -Secretária 
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EURICO PINHEIRO 
- ARLINDO ROSA DE 

CAMILA DE OLIVEIRA 
LISBOA
ALEXANDRE VEIGA LISBOA 

MARCELO BASBUS MOURÃO-

MARIA CRISTINA DA ROCHA SANTOS
THIAGO 

VANNIER PERALTA 

 

 LUIZ FERNANDO 
ESPINDOLA MARCELO BASBUS 
MOURÃO

LUCIMAR PECORARO MARQUES
SILVANA DE OLIVEIRA VIANNA

VIVIANE CESÁRIO MONTEIRO
SILVIA PARECIDA FRAGA FAGUNDES
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 580 DE 15 DE AGOSTO DE 2018. 
 

 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA

MEDALHA JOAQUIM OSÓRIO DUQUE ESTRADA,

CONCEDIDA PELO PODER LEGISLATIVO E DÁ

OURAS PROVIDÊNCIAS”. 

 

AUTOR: VEREADOR DENILSON DA COSTA

NOGUEIRA – LIGEIRINHO 

 

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES, nos termos do artigo 123 e

seguintes do Regimento Interno, APROVA e o PREFEITO MUNICIPAL, usando de suas 

atribuições legais, SANCIONA e PROMULGA o seguinte Decreto Legislativo: 

 
DECRETO LEGISLATIVO: 

 
 

Art. 1° - Fica criada a Medalha Joaquim Osório Duque Estrada, 
que será concedida pelo Poder Legislativo, consoante os ditames 
deste decreto legislativo. 

 

 
§ 1° - A Medalha será cunhada em metal, contendo as seguintes 
características: circunferência de 50mm, com fundo liso contendo 
a imagem do Ilustre Joaquim Osório Duque Estrada, contendo os 
seguintes dizeres: “HONRARIA JOAQUIM OSÓRIO DUQUE ESTRADA”.  
 

 
§ 2° - A Medalha deverá conter em sua parte de trás o brasão do 
Município de Paty do Alferes. 
 
 

§ 3° - A Medalha terá como suporte uma fita de seda contendo as 
três cores do Município de Paty do Alferes, a saber: azul,
amarelo e vermelho. 
 
 

Art. 2° - A honraria referida no caput do artigo 1°, será conferida a 
personalidades nacionais e estrangeiras que,  

reconhecidamente, tenham prestado relevantes serviços à
comunidade humana nas seguintes áreas de atuação: 
 
I – na defesa da criança, do adolescente; 
 
 
II – na defesa dos direitos humanos; 
 
III – na defesa do idoso; 
 
IV – na defesa dos direitos da mulher; 
 
V – na defesa do meio ambiente; 
 
VI – na defesa dos portadores de necessidades especiais,
intelectuais e múltiplas; 
 
VII – na prestação e serviços voluntários e de grande
relevância; 
 
VIII – na prestação de relevantes serviços a cultura, esporte e 
entretenimento; 
 
Art. 3° - A concessão da Medalha Joaquim Osório Duque Estrada 
será de iniciativa de qualquer vereador com a anuência da Casa 
Legislativa de Paty do Alferes, efetuada através de Decreto
Legislativo, desde que aprovada pelo quórum qualificado de ²/³ 
(dois terços) dos Vereadores em exercício. 
 
§ 1° – As propostas com a indicação dos Vereadores dos nomes das 
pessoas a serem homenageadas deverão ser apresentadas juntamente 
com o currículo e feitos do homenageado, com a devida
justificativa e enquadramento nos termos dos incisos do artigo 
2° deste decreto legislativo. 
 
§ 2° - Cada Vereador concederá a honraria a 01 (uma) 
personalidade por período de sessões legislativas anuais, 
atendidos os requisitos deste decreto legislativo. 
 
Art. 4° - A presente honraria será entregue, anualmente, em
Sessão Solene realizada, preferencialmente, na Câmara Municipal 
na semana do dia 29 de Abril, data de nascimento de Joaquim 
Osório Duque Estrada ou, em sua impossibilidade, na semana de 
comemoração do aniversário da Cidade de Paty do Alferes. 
 
Art. 5° - A Secretaria Geral da câmara Municipal de Paty do 
Alferes deverá manter livro próprio denominado “Livro de
Concessão de Honrarias”, para nele serem lançados e registrados 
em ordem cronológica os nomes homenageados e agraciados com a 
honraria, o número de Decreto Legislativo e a data da entrega da 
Medalha, cuja abertura e encerramento será efetuado pelo
Presidente da Câmara. 
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Art. 6° - As omissões deste decreto legislativo serão estudadas 
e resolvidas, oportunamente, pelo Presidente, Mesa diretora e 
demais Vereadores quando suscitadas. 
 
 
Art. 7° - Esta decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
 

Plenário Vereador Oswaldo F. de Barros F°, 15 de Agosto de 2018. 
 

 
Juliano Balbino de Melo 

Presidente  
 
     Heliomar Velloso Nascimento            Leonardo Gomes Costa 
            1º Secretário                         2º Secretário 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 581 DE 15 DE AGOSTO DE 2018. 
 

EMENTA: AUTORIZA A PARTICIPAÇÃO DO VEREADOR QUE MENCIONA À 
CIDADE DE PASSOS, ESTADO DE MINAS GERAIS, EM
VIAGEM DE REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO. 

 

AUTOR: 
 

MESA DIRETORA 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu promulgo 
o seguinte, 

 
DECRETO LEGISLATIVO: 

 

Art. 1º - Fica constituída uma representação do Município na cidade de Passos, 
Estado de Minas Gerais, em caráter oficial, composta pelo Vereador Juliano 
Balbino de Melo.  

Art. 2º - A viagem de que trata este Decreto Legislativo terá início no dia 20 
de agosto e término no dia 24 de agosto de 2018. 

Art. 3º - O Vereador receberá 04 (quatro) diárias de alimentação e pousada,
conforme dispõe a Resolução nº 114, de 27 de março de 2002, a título
indenizatório.  
 
Art. 4º - As despesas decorrentes do presente Decreto Legislativo correrão à
conta de dotação orçamentária própria, suplementando-se, se necessário. 

Art. 5º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. 
 
 

Plenário Vereador Oswaldo F. de Barros Filho, 15 de agosto de 2018. 
 

Juarez de Medeiros Pereira 
Presidente-INTERINO 

 
     Heliomar Velloso Nascimento              Leonardo Gomes Costa 
            1º Secretário                         2º Secretário 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL 085/2018  
 
 

Aos quinze dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezoito, o MUNICÍPO DE PATY DO 
ALFERES, com sede à Rua Sebastião de Lacerda, n.° 35 – Centro - Paty do Alferes/RJ, CNPJ 
31.844.889.0001-17, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Eurico Pinheiro 
Bernardes Neto, brasileiro, solteiro,  Administrador, residente e domiciliado a Rua Lino 
Bernardes, 22- Centro – Paty do Alferes/RJ, portador da C.I. n.° 0204885321 DIC RJ e inscrito 
no CPF(MF) sob o n.° 101.339.427-59, nos termos que dispõe o art. 15 da Lei Federal 
8.666/93 e do Decreto Municipal n° 3776/2013 e as empresas vencedoras CAMPELLOLUX 
BAZAR LTDA ME, neste ato representada pelo seu representante legal Jorge da Ressurreição, 
JB MAGALHAES COMERCIO E SERVIÇOS ME, neste ato representada pelo seu representante 
legal Jamilson Barros Magalhaes, ELIEL MARINHO DE OLIVEIRA 09709284754, neste ato 
representada pelo seu representante legal Eliel Marinho de Oliveira, MEDDIAR COMERCIAL E 
SERVIÇOS LTDA –ME, neste ato representada pelo seu representante legal Ramon Rechuem, 
SILVEIRA MP COMERCIO E SERVIÇOS LTDA –ME, neste ato representada pelo seu 
representante legal Diego Affonso Couto de Barros, M.G.M. COMERCIO DE UTENSÍLIOS E 
ELETRÔNICOS LTDA - ME, neste ato representada pelo seu representante legal M.G.M. 
COMERCIO DE UTENSÍLIOS E ELETRÔNICOS LTDA classificadas no Pregão Presencial n° 
085/2018, processo n° 1463/2018, resolvem registrar os preços das aquisições no Sistema de 
Registro de Preços, implantado pelo processo licitatório citado,  homologado pelo Prefeito 
Municipal em 14/08/2018 conforme relatório de itens ganhos que faz parte desta e 
observadas as condições enunciadas nas cláusulas que seguem:  

1 – OBJETO: 

1.1- A presente Ata tem por objetivo o fornecimento de AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
ARTESANATO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS, conforme 
solicitação do Fundo Municipal de Assistência Social, pelo SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, e 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta Detalhe, que são 
partes integrantes deste Edital. 

1.2 -  A presente licitação correrá por conta da dotação orçamentária do exercício 2018 e será 
informado no momento formalização da contratação,  caso ocorra no exercício subseqüente, 
na dotação orçamentária  prevista para  atendimento desta finalidade. 
 
2. DA ENTREGA  
 
2.1 – A cada necessidade de aquisição, o órgão participante da ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS providenciará a expedição da correspondente solicitação e notificando a empresa 
para proceder à retirada do empenho. 
 
2.1.1 - Prazo de entrega: os materiais deverão ser entregues de maneira fracionada de acordo 
com as necessidades,  mediante  apresentação  de  Autorização  de  Fornecimento  ou   

documento  equivalente,  em  até  10 (dez) dias  após  o recebimento do mesmo, no 
endereço a ser informado em momento oportuno. 
 

 
2.2 – Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes do frete, de 

entrega e outras de qualquer natureza, referente ao objeto licitado, até o local da entrega, 
para o devido cumprimento das obrigações assumidas na licitação em questão. 
 
2.3 – Os materiais fornecidos pela CONTRATADA somente serão aceitas pela Secretaria 
requisitante se estiverem estritamente de acordo com o especificado nos Termos de 
Referência e nas Propostas Detalhe, que fazem parte do presente, e deverão se encontrar em 
perfeito estado para uso imediato, não sendo tolerado nenhum material danificado e terá que 
ser de boa procedência e atender às normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas 
Técnicas) e/ou do INMETRO. 

 
2.4 – Caso algum dos materiais não atenda às especificações acima citadas ou estejam 
danificados ou usados, serão devolvidas de imediato à CONTRATADA, sendo dado um prazo 
de no máximo 48 horas para a reposição dos mesmos, dentro das especificações solicitadas 

 
2.4.1 - No entanto, é facultado à Contratante  proceder  ao  Recebimento Provisório  

para  posterior  verificação,  com  a  convocação  da  Contratada para, se quiser, participar do 
ato de conferência, verificação e análise.  

 
2.5 - O recebimento dos materiais ficará condicionado a observância das normas contidas no 
art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93. 
 

2.5.1 - Em caso de troca de material, em função da inadequação aos termos deste 
Edital todos os custos de armazenagem incluindo carga, descarga e movimentação de  
estoques  relativos  ao  período,  deverão  correr  por  conta  exclusiva  da CONTRATADA. 
 
2.6 - A empresa somente deverá cotar os materiais caso haja disponibilidade de fornecê-los. 
Não será tolerado, em hipótese nenhuma, atraso de entrega pela falta dos mesmos. 

3 - VIGÊNCIA 

3.1 - A presente Ata entrará em vigor na data da sua assinatura, pelo período de 12 (doze) 
meses, sendo sua eficácia condicionada a publicação no Boletim Oficial do Município de Paty 
do Alferes, bem como disponível no site oficial do Município de Paty do Alferes 
(WWW.patydoalferes.rj.gov.br).  

4 - DA VINCULAÇÃO 

4.1 - O disposto na presente Ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 
as condições avençadas no edital do Pregão Presencial 085/2018,  Processo n° 1071/2018, 
observadas as disposições nas Leis Federais n.º 8.666/93 e 10.520/02 e suas alterações 
posteriores, Decreto Municipal n.º 2.348/06 e Decreto Municipal 3776/13 e alterações 
posteriores. 

5 - DA OBRIGAÇÃO DE MANTER A HABILITAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO 

5.1. As condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão Presencial  n° 
085/2018 para Registro de Preços deverão ser mantidas durante toda a vigência da presente 
Ata, pela empresa classificada, ficando facultado à  Prefeitura Municipal de Paty do Alferes,  a 
qualquer momento, exigir a apresentação de parte ou totalidade dos documentos 
apresentados quando daquelas fases; 

6 - DO PAGAMENTO 

6.1 - Os pagamentos devidos serão efetuados de acordo com as normas estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Fazenda, uma vez obedecidas as formalidades legais pertinentes, 
mediante CRÉDITO EM CONTA CORRENTE, da empresa. 
 

6.2 - Não havendo nenhum bloqueio por descumprimento de exigências, os créditos em conta 
corrente serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, depois de efetivada a entrega 
dos materiais, com a competente Nota Fiscal. 

 
6.2.1 – Para o devido cumprimento do acima exposto, a CONTRATADA deverá emitir 

nota fiscal a cada entrega realizada. 
 
6.3- Quanto a eventual antecipação de pagamento, quando for o caso, dará direito a 
CONTRATANTE um desconto “pro rata die”, de 0,033% (trinta e três milésimos por cento), 
incidente sobre o valor a ser pago, fato este que só poderá ocorrer em caso de exceção, 
devidamente fundamentado, ouvido obrigatoriamente a Consultoria Jurídica do 
CONTRATANTE. 

6.4 – Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de 
culpa da CONTRATANTE, o valor devido será de 0,033%(trinta e três milésimos por cento), 
por dia de atraso, a título de compensação financeira. 
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6.5 – O Pagamento do acréscimo a que se refere o item anterior será efetivado mediante 
autorização expressa do Prefeito Municipal, em processo próprio, que se iniciará com o 
requerimento da CONTRATADA dirigido à Secretaria requisitante. 

7 - DA REVISÃO DOS PREÇOS: 

7.1 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo da execução do objeto, cabendo ao 
órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

 7.2 -  Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; 

         b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

         c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

7.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 

        a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

        b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 7.4 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

7.5 -  A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.   

 
8 - DA REVOGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

8.1 - A ata de registro de preços poderá ser revogada pela Administração 
automaticamente:  
  

a) quando não restarem produtos registrados.  
  

b) pela Prefeitura, quando caracterizado o interesse público.  
 
9 -  OBRIGAÇÕES GERAIS DO FORNECEDOR 
 
9.1 - Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços , todas as condições de 
regularidades fiscais exigidas no edital de licitação respectivo. 
 
9.2 - Executar fielmente o objeto desta Ata, comunicando, imediatamente, ao representante 
legal do órgão gerenciador ou signatário qualquer fato impeditivo de seu cumprimento. 
 
9.3 - Responder às notificações no prazo estabelecido. 
 
9.4 -  Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de 
fornecimento ao órgão gerenciador e aos órgãos parceiros. 
 
9.5 -  Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos produtos, nos termos da legislação 
vigente;  
 
9.6 - Responsabilizar-se, também, pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  
comerciais, resultantes da execução do objeto, conforme exigência legal;  
 
9.7 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-lo de 
acordo com as especificações constantes da proposta e/ou instruções deste Edital e seus 
Anexos;  

9.8- Sujeitar-se à fiscalização da CONTRATANTE,  prestando  todos  os  esclarecimentos  
solicitados  e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram.  
 
9.9 - Assumir o ônus decorrente de todas as despesas,  tributos, contribuições,  fretes, 
seguros e demais encargos inerentes à execução do objeto.   

 
9.10 - Responsabilizar-se  integralmente  pelas  despesas  com  transporte  e  quaisquer  
outras  adicionais referentes ao objeto contratado, de natureza direta e  indireta decorrentes 
do cumprimento de  suas obrigações, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE,  
incluídos  tributos, contribuições e seguros.  
 
9.11 - Utilizar,  na  execução  do objeto,  pessoal  de  comprovada  capacidade  técnica,  de  
bom comportamento, podendo ser exigida pela CONTRATANTE a substituição de qualquer 
elemento, cuja capacidade  ou  comportamento  seja  julgado,  pelo  órgão,  impróprio  ao  
desempenho. 

 
9.12 - Responder pelos danos  causados direta ou  indiretamente ao patrimônio do Município 
ou a  terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, quando da execução do objeto. O 
acompanhamento ou  fiscalização da instituição não exclui ou reduz a responsabilidade.   

10 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
10.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
 

a. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; e 

d. Tiver presentes razões de interesse público. 
 

10.2 - O cancelamento da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas, assegurado o 
contraditório defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão 
gerenciador. 

10.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 
caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

11 - DAS PENALIDADES EM CASO DE INADIMPLEMENTO: 
 
11.1 - As penalidades, caso sejam necessárias, serão aplicadas de acordo com os artigos 80, 
86 e 87 da Lei Federal n. ° 8.666/93; mediante procedimento administrativo previsto no 

Decreto Municipal nº3395/11. 

 
11.2 - A Licitante que deixar de cumprir o compromisso assumido sofrerá multa equivalente a 
20% (vinte por cento) do valor do contrato, independentemente da aplicação das demais  

penalidades previstas na Lei Federal n. º 8.666/93 e suas alterações, assim como poderá ser 
suspensa de licitações futuras nesta Prefeitura. 
 
11.3 - A Licitante ficará sujeita à multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), 
incidente sobre o valor total da licitação, por possível atraso/falta na entrega. 
 

12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 
igualdade de condições. 

12.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a 
vantagem.    

12.3 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas. 

12.4 - Fica reservada a Administração à possibilidade de adquirir os objetos da presente após 
da assinatura da Ata de Registro de Preços, visando atender suas necessidades. 

 
12.5  - A cada fornecimento, o órgão participante da ARP providenciará a expedição da 
correspondente Solicitação de empenho e notificando a empresa para proceder à retirada do 
mesmo. 
 
12.6 - Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de deverão 
encaminhar solicitação prévia ao órgão gerenciador/Secretaria Municipal de Administração. 
 
12.7 - Quando destinados a outro órgão ou entidade aderente, a entrega ocorrerá no 
endereço que por este for indicado.  
 
12.8 - Fica eleito o Foro da Comarca de Paty do Alferes para nele serem dirimidas as dúvidas 
oriundas do presente contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 
 
12.9 – A divulgação da Ata de Registro de Preços será no Diário Oficial do 
Município e no portal da internet www.patydoalferes.rj.gov.br. 

12.10  -  Integram esta Ata o Relatório de Itens ganhos por fornecedor. 

Paty do Aferes, 15 de agosto de 2018.  

Representante Legal da Prefeitura Municipal de Paty do Alferes  

 
EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 

Prefeito Municipal 

Empresas:  

CAMPELLOLUX BAZAR LTDA ME 
Jorge da Ressurreição 

 
JB MAGALHAES COMERCIO E SERVIÇOS ME 

Jamilson Barros Magalhaes 
 

ELIEL MARINHO DE OLIVEIRA 
Eliel Marinho de Oliveira 

MEDDIAR COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA –ME 
Ramon Rechuem 

 
SILVEIRA MP COMERCIO E SERVIÇOS LTDA –ME 

Diego Affonso Couto de Barros 
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M.G.M. COMERCIO DE UTENSÍLIOS E ELETRÔNICOS LTDA 
José Cabral de Macedo Pereira 
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EDITAL Nº 071/2018 - SMA 
 
 
A Secretária de Administração, Recursos Humanos e Gestão de Pessoas, no uso de 
suas atribuições legais; 
 
Considerando o resultado final do Concurso Público e do Processo Seletivo, 
homologados através dos Decretos nº 4.536/2016 e nº 4.537/2016, publicados no 
Diário Oficial do Município de nº 2317, de 20/04/2016 e Decreto nº 4.541/2016, 
publicado no Diário Oficial do Município de nº 2322, de 29/04/2016; 
 
 
CONVOCA a candidata abaixo relacionada, para se apresentar na forma indicada, 
na sede da Prefeitura Municipal de Paty do Alferes, situada à Rua Sebastião de 
Lacerda, nº 35, Centro – Paty do Alferes – RJ.    
 
A candidata deverá se apresentar à Secretaria Administração, Recursos Humanos e 
Gestão de Pessoas, no horário das 12h30min às 17 horas, para instrução dos 
procedimentos relativos à sua investidura, até o dia 22 de agosto de 2018. 
 
No ato de apresentação a candidata será orientada para comparecimento ao serviço 
de perícia médica, nos termos do Decreto nº 4.555/2016, devendo concluir todos os 
procedimentos para fins de admissão nos prazos fixados, contados da data de sua 
apresentação. 
 
O descumprimento dos prazos ora fixados implicarão em desistência e respectiva 
perda da vaga. 
 

Paty do Alferes, 15 de agosto de 2018. 
      

PAULA REZENDE FILGUEIRAS 
Secretária de Administração, 

Recursos Humanos e Gestão de Pessoas 
 

ANEXO ÚNICO 
 

PROFESSOR A 

 
Nº INSCRIÇÃO NOME 

 
70399-0 LARISSA TEIXEIRA DE SOUZA 
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EDITAL Nº 072/2018 - SMA 
 
 
A Secretária de Administração, Recursos Humanos e Gestão de Pessoas, no uso de 
suas atribuições legais; 
 
Considerando o resultado final do Concurso Público e do Processo Seletivo, 
homologados através dos Decretos nº 4.536/2016 e nº 4.537/2016, publicados no 
Diário Oficial do Município de nº 2317, de 20/04/2016 e Decreto nº 4.541/2016, 
publicado no Diário Oficial do Município de nº 2322, de 29/04/2016; 
 
 
CONVOCA o candidato abaixo relacionado, para se apresentar na forma indicada, 
na sede da Prefeitura Municipal de Paty do Alferes, situada à Rua Sebastião de 
Lacerda, nº 35, Centro – Paty do Alferes – RJ.    
 
O candidato deverá se apresentar à Secretaria Administração, Recursos Humanos e 
Gestão de Pessoas, no horário das 12h30min às 17 horas, para instrução dos 
procedimentos relativos à sua investidura, até o dia 22 de agosto de 2018. 
 
No ato de apresentação o candidato será orientado para comparecimento ao serviço 
de perícia médica, nos termos do Decreto nº 4.555/2016, devendo concluir todos os 
procedimentos para fins de admissão nos prazos fixados, contados da data de sua 
apresentação. 
 
O descumprimento dos prazos ora fixados implicarão em desistência e respectiva 
perda da vaga. 
 

Paty do Alferes, 15 de agosto de 2018. 
 
      

PAULA REZENDE FILGUEIRAS 
Secretária de Administração, 

Recursos Humanos e Gestão de Pessoas 
 

ANEXO ÚNICO 
 

PROFESSOR B – EDUCAÇÃO FÍSICA 

 
Nº INSCRIÇÃO NOME 

 
62900-6 DIEGO DA SILVA MAGALHAES 

 

DECRETO N.º 5.378 DE  15 DE AGOSTO DE 2018. 
 
 
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES, no uso de suas atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de promover mudanças no trânsito no Centro do 1º Distrito 
do Município de Paty do Alferes, tendo em vista o evento a ser realizado denominado 
“Brincando na Praça”; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de promover a segurança e a informação das mudanças no 
sistema de trânsito durante o período das festividades; 
 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º - Fica estabelecido sistema de trânsito especial para o dia 19 de agosto de 2018 até o 
no 1º Distrito – Paty do Alferes – Centro. 
 
Art. 2º - O sistema de trânsito estabelecido no art. 1º é constante do Anexo Único deste 
Decreto, contendo os horários e os locais de interdição. 
 
Art. 3º - À Secretaria de Turismo e Desenvolvimento Econômico, em conjunto com a 
Consultoria Jurídica, Secretaria de Obras e Serviços Públicos, Secretaria de Administração e 
Secretaria de Ordem Pública e Defesa Civil, através da Guarda Municipal, compete a 
regulamentação, quando necessária, de atos complementares ao fiel cumprimento deste 
Decreto bem como sua fiscalização e aplicação. 
 
Art. 4º - O Fechamento e liberação ficarão sob responsabilidade do Comandante da Guarda 
Municipal ou pessoa designada por este, podendo este efetuar alterações que julgar 
necessárias. 
 
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Paty do Alferes, 15 de agosto de 2018. 
 
 

Eurico Pinheiro Bernardes Neto 
Prefeito Municipal 

Anexo Único 
 

 1º DISTRITO - PATY DO ALFERES 
 

DATA HORÁRIO LOCAL DE INTERDIÇÃO 
 

19/08/2018 
 

Início 
00:00 

 
 
 
 
 

Término 
Previsão para 
19/08/2018 às 

21:00 
 

 
- Fechamento Parcial da Rua João Paim, desde a 
esquina com a Rua Sebastião de Lacerda até o n.º 
66 da Rua João Paim; 

 

P O R T A R I A   Nº  379/2018 - G.P. 
 
 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas 
atribuições legais, 

CONSIDERANDO o disposto no art. nº 152 inciso IX da Lei Municipal nº 
1519/2008 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Paty do 
Alferes; 

CONSIDERANDO o contido no art. nº 179 e seus parágrafos, da Lei 
Municipal nº 1519/2008 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Paty do Alferes; 

 

CONSIDERANDO o contido no Processo nº 5870/2018 de 01/08/2018; 

 
 
R E S O L V E: 
 
 
Art. 1º - Conceder LICENÇA PRÊMIO POR 60 (SESSENTA) DIAS ao 
servidor  WENDEL PEREIRA SOARES, matrícula nº 841/01, GUARDA 
MUNICIPAL I D. Lotado na  SECRETARIA DE ORDEM PÚBLICA. 

  
Art. 2º - Esta Portaria produz seus efeitos a partir de 03/09/2018  à 
01/11/2018, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
                      Paty do Alferes, 15  de  agosto  de 2018. 
 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 

P O R T A R I A   Nº  380/2018 - G.P. 
 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas 
atribuições legais, 

CONSIDERANDO o disposto no art. nº 152 inciso IX da Lei Municipal nº 
1519/2008 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Paty do 
Alferes; 

CONSIDERANDO o contido no art. nº 179 e seus parágrafos, da Lei 
Municipal nº 1519/2008 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Paty do Alferes; 

 

CONSIDERANDO o contido no Processo nº 5827/2018 de 31/07/2018; 

 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º - Conceder  02 períodos de LICENÇA PRÊMIO POR 120 
(CENTO E VINTE) DIAS a servidora  CLEIDE AUREA CAETANO 
FREITAS NICOLAU, matrícula nº 510/01, PROF. A IV PADRÃO 7. 
Lotada  na  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 

  
Art. 2º - Esta Portaria produz seus efeitos a partir de 03/09/2018  à 
31/12/2018, revogadas as disposições em contrário. 
 
                      Paty do Alferes, 15  de  agosto  de 2018. 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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P O R T A R I A    Nº  381/2018 - G.P. 
 
 

 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO o processo nº 5850/2018 de 01/08/2018 
 
 
 
R E S O L V E : 
 
 
Art. 1º - Exonerar a pedido ANDREIA CARVALHO DA SILVA, matrícula 
1432/02, do Cargo SUPERVISOR OPERACIONAL DE MEDIAÇÃO 
ESCOLAR. Lotada na SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 
 
Art. 2º - Esta Portaria produz seus efeitos a partir de 01 de agosto do 
ano em curso, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 

Paty do Alferes, 15  de agosto de 2018. 
 
 

 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 

P O R T A R I A    Nº  382/2018 - G.P. 
 
 

 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO o processo nº 5866/2018 de 01/08/2018 
 
 
 
R E S O L V E : 
 
 
Art. 1º - Exonerar a pedido MARIA DA GLORIA BATISTA DE SOUZA, 
matrícula 1081/01, do Cargo AUXILIAR DE CRECHE C. Lotada na 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 
 
Art. 2º - Esta Portaria produz seus efeitos a partir de 01 de agosto do 
ano em curso, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 

Paty do Alferes, 15  de agosto de 2018. 
 
 

 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 

P O R T A R I A    Nº  383/2018 - G.P. 
 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES, no uso de suas atribuições 
legais, 
 
CONSIDERANDO a lei Municipal nº 769 de 13 de setembro de 2001,  
 
CONSIDERANDO o contido no Memorando 039/SMADRUS/2018 de 10/08/2018; 
 
 

 
R E S O L V E : 
 
 
Art. 1º  -  Nomear para compor o CONSELHO MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL - COMDRUS para o mandato de 
2018/2019, os membros abaixo relacionados: 
 
 
REPRESENTANTES DA ÁREA GOVERNAMENTAL: 
 
 
SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E  DESENVOLVIMENTO RURAL: 
 

TITULAR: THIAGO VANNIER PERALTA 
SUPLENTE: CARLOS CANTARELI ROCHA CLARIMUNDO  
 
 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA: 
 

TITULAR: FABIANA DOS SANTOS FERNANDES (Titular) 
SUPLENTE: LESLLEY OLIVEIRA PEREIRA (Suplente) 
 
 

EMATER:  
 

TITULAR: RENATO FARNEZI DOS SANTOS (Titular) 
SUPLENTE: AUDINEA DA SILVA NUNES (Suplente) 
 
 

CEASA: 
 

TITULAR: MARIA CRISTINA ESPÍNDOLA DA ROCHA (Titular) 
SUPLENTE: RUBENS EDUARDO FERRAZ FONSECA (Suplente) 

REPRESENTANTE DA SOCIEDADE CIVIL: 
 
 
SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS: 
 
TITULAR: SEBASTIÃO HUDSON FILHO 
SUPLENTE: AMARO FRANCISCO DE FREIRAS 
 
 
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES E PRODUTORES RURAIS DO RIO PARDO: 
 
TITULAR: SILAS TABORDA DOS SANTOS 
SUPLENTE: IVAN PECORARO 
 
 
ASSOCIAÇÃO PATY ORGÂNICO:  
 
TITULAR: FELÍCIO DA SILVEIRA NASCIMENTO 
SUPLENTE: FELIPE MAFRA 
 
 
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES E PRODUTORES RURAIS DA BELA VISTA, 
CAMPO VERDE, CAETÉS, PAIOL VELHO E ADJACÊNCIAS – UNIBAIRROS: 
 
TITULAR: ANDERSON BALTAR FRANÇA 
SUPLENTE: ANDRÉ BALTAR FRANÇA 
 
 
Art. 2º - A Instituição Sindicato Rural Patronal encontra-se como entidade suplente, 
caso alguma instituição falte  2 reuniões seguidas ou 3 alternadas durante o ano, o 
Sindicato Rural ocupará a vaga da Instituição penalizada. 
 
 
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 

Paty do Alferes, 15 de agosto de 2018. 
 
 
 

EURICO PINHEIRO BERNARDES NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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